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MUNICIPIO DE PEDROGAO GRANDE

PLANO DE PREVENCAO DE RISCOS DE CORRUPCAO E INFRACOES
CONEXAS

O presente plano pretende ser uma ferramenta pratica que, num instrumento documental, condensa a aplicagéo
concreta do conjunto de diplomas legais dispersos e que regulam o denominado compliance ou cumprimento
normativo voluntario do Municipio em matérias tdo profundamente necessarias quanto as decorrentes dos Regime
Geral da Prevencéo da Corrupgdo (RGPC) e do Regime Geral de Protecdo dos Denunciantes de Infragdes (RGPDI).

O Municipio reconhece que a corrupgéo, a fraude e a discriminacgéo s&o realidades que minam, designadamente,
a efectiva igualdade de oportunidades, a justica social e as finangas publicas, pelo que, independentemente da
necessidade da necessidade de criagcdo de tal plano por imperativo legal, existe uma vontade profunda dos eleitos,
trabalhadores e restantes interessados em dotar a autarquia de ferramentas de governangca que permitam
responder aos inumeros desafios decorrentes da sua missao e atribui¢des, a exercer as suas competéncias de forma
ética e legal, envolvendo todas as unidades orgénicas na identificacdo das principais dreas de risco de corrupgéo,
das situagdes passiveis de gerar conflitos de interesses e incompatibilidades, bem como no desenho das medidas
a implementar para prevenir a sua ocorréncia.

Na elaboragdo deste documento foi tido em consideracio o Decreto-Lei n.° 109-E/2021, de 9 de dezembro, assim
como as recomendagdes do Conselho de Prevencao da Corrupcéo (CPC), designadamente:

A Recomendac&o aprovada em 1 de julho de 2009 (Recomendagédo 1/2009), publicada no Diério da Republica, 2.2
série, n.° 140, de 22 de julho de 2009;

A Recomendac&o aprovada em 7 de abril de 2010 (Recomendacéo 1/2010), publicada no Diario da Republica, 2.
série, n.° 71, de 13 de abril de 2010;

A Recomendagéo aprovada em 1 de julho de 2015 (Recomendac&o 3/2015), publicada no Diario da Repubilica, 2.2
série, n.° 132, de 9 de julho de 2015;

A Recomendagéo aprovada em 2 de outubro de 2019 (Recomendac&o 4/2019), publicada no Diério da Republica,
2.2 série, n.° 231, de 2 de dezembro de 2019, na qual se estabelecem medidas de prevencdo de riscos na
contratagdo publica;

A Recomendacéo aprovada em 8 de janeiro de 2020 (Recomendacéo 3/2020), publicada no Diario da Repubilica,
2.2 série, n.° 138, de 17 de julho de 2020, relativamente as medidas de mitigacéo sobre o risco de ocorréncia de
situacdes de conflitos de interesses no setor publico e sua adequada gestéo;

A Recomendagéo aprovada em 6 de maio de 2020 (Recomendacéo n.° 2/2020), publicada no Diario da Repubilica,
22 série, n.° 94, de 14 de maio de 2020, relativamente as medidas de prevencgéo de riscos de corrupgio e infracdes

conexas no dmbito das medidas de resposta ao surto pandémico da COVID-19.

Assim, de acordo com as citadas fontes, o Municipio elaborou o seu “Plano de Prevencao de Riscos de Corrupcéo
e Infragcdes Conexas” (PPRCIC).
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PLANO DE PREVENCAO DE RISCOS DE CORRUPCAO E INFRACOES
CONEXAS

ESTRUTURA DOS PLANOS DE PREVENCAO DE RISCOS DE CORRUPGAO E
INFRACOES CONEXAS

De acordo com as recomendagdes emanadas pelo Conselho de Prevencdo da Corrupgao
(CPC), deve o PPRCIC envolver toda a organizagdo e atividades, incluindo areas de
administracdo, de direcao, operacionais ou de suporte, e que contenha:

= A identificagdo, anélise e classificacdo dos riscos e das situagdes que possam expor a
entidade a atos de corrupc¢édo e infragdes conexas, incluindo aqueles associados ao
exercicio de fungdes pelos titulares dos érgdos de administragdo e diregcdo, considerando
a realidade do setor e as areas geogréficas em que a entidade atua;

= Medidas preventivas e corretivas que permitam reduzir a probabilidade de ocorréncia
e o impacto dos riscos e situagdes identificados.

Do presente PPRCIC constam:
* As dreas de atividade do Municipio sinalizadas com risco de prética de atos de
corrupgao e infracdes conexas;
= A probabilidade de ocorréncia e o impacto previsivel de cada situacédo, de forma a
permitir a graduagao dos riscos;
» O Elenco das medidas preventivas e mitigatérias que permitam reduzir a probabilidade
de ocorréncia e o impacto dos riscos e situacdes identificados;
* As medidas de prevencdo prioritdrias e mais detalhadas para as situagdes de risco
elevado ou maximo;
= A designacdo do responsavel geral pela execucdo, controlo e revisdo do PPRCIC, que,
no caso do Municipio é também o responsével pelo cumprimento normativo.

AMBITO

O PPRCIC abrange todas as éreas de atividade do Municipio e respetivas unidades orgénicas
e trabalhadores, fornecedores e prestadores de servicos.

OBJETIVOS
O PPRCIC tem como objetivos:

= Sensibilizar os destinatarios, com enfoque nos dirigentes e trabalhadores relativamente
aos riscos de corrupcao e infracdes conexas;

» Proceder a identificacdo das areas suscetiveis aos supramencionados riscos;
= Congregar a estrutura organizativa em torno dos objetivos de desenvolvimento
sustentaveis e de processos de negdcio transparentes para todos os envolvidos e

restantes cidad3os;
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= Promover a actuagdo baseada na ética profissional e transparéncia observando os
valores e principios e que inspire altos niveis de confianca junto de todos os envolvidos
e demais cidadaos.

CONCEITO DE RISCOS E DE GESTAO DOS RISCOS

O Risco pode ser definido como a combinacao da probabilidade de ocorréncia e a gravidade
da consequéncia de um determinado acontecimento. Uma atividade, por mais simples que
seja, possibilita a ocorréncia cuja consequéncia pode constituir vantagem, lado positivo, ou

constituir uma ameaca, lado negativo.

A gestao do risco é o processo, através do qual, permite uma anélise metddica dos riscos
inerentes as atividades das respetivas UO, com o objetivo de atingir uma vantagem sustentada

em cada atividade e no conjunto de todas as atividades.

A gestdo do risco deve ser organizada ao nivel do Executivo da Autarquia, Divisdes, Unidades,
Gabinetes e Servicos, e levada a cabo ao nivel dos programas, projetos e das atividades
principais. A andlise e o tratamento dos riscos tornar-se-& mais facilitada se existir uma
adequada definicdo quer dos riscos quer dos métodos de controlo que permitam uma
avaliacdo, com maior rigor, se os riscos foram ou ndo superados e até que ponto a

consequéncia se torna positiva ou negativa quando influenciados pela ocorréncia.

A elaboracgdo de planos de gestdo de riscos, plano formativo e cdédigo de conduta, a existéncia
de manuais de procedimentos ou procedimentos de trabalho e manuais de boas praticas, a
divulgacdo da informacéo considerada relevante sobre os vérios tipos de risco e medidas de
minimizagdo, bem como a monitorizagdo da eficacia destas medidas, resultam na diminuicao
da ocorréncia dos riscos em geral e a préatica de corrupgdo ou infracdes conexas em particular.
O presente Plano obedece aos principios de integridade institucional, responsabilidade e

transparéncia nos atos e nas decisdes inerentes a cada atividade.

METODOLOGIA
Na elaboragdo do presente Plano comecou-se por identificar os riscos inerentes a cada

unidade orgénica, através de reunides com os respetivos responsaveis.
Determinou-se a probabilidade (PO) e o impacto de ocorréncia (IC). O grau de risco (GR) foi

obtido através do produto entre a probabilidade e o impacto (GR = PO x IC).
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Por fim, foram identificadas as medidas de prevencdo e de controlo interno dos riscos e

definidas as formas de acompanhamento e avaliagado anual.

METODOLOGIA DE ANALISE DO RISCO:

Procedimento de Analise | Critérios de Analise Questoes formuladas
Definicdo de contexto Estratégico Quais os objetivos do Municipio?
Operacional Quais as areas de atividade?
Identificacdo do Risco Momento O que pode acontecer?
Area Como pode acontecer?
Descricao Quando pode acontecer?

Ha oportunidade de aperfeicoamento?

Andlise do Risco Probabilidade de Quiais as causas do risco?
ocorréncia Gravidade
da consequéncia Qual a sua probabilidade de ocorréncia?

Serd estratégico ou operacional?

Qual a gravidade da consequéncia do risco?

Avaliacao do Risco Fraco Quais as medidas de prevencao do risco?
Moderado Qual a sua eficiéncia operacional?
Elevado Qual o custo da mitigagdo do risco?
Desenvolvimento, Evitar A atividade geradora do risco deve ou nédo
tratamento e controlo ) prosseguir
do risco Prevenir . ..
Como reduzir/controlar as probabilidades e
Transferir consequéncias da ocorréncia?
Aceitar Pode delegar-se num terceiro total ou parcialmente

a atividade ou o efeito do risco, através de contrato,
parceria, seguros, etc..?

O risco é aceitdvel face ao custo/beneficio a que esta
associado?
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Acompanhamento, Anual
revisio e atualizacdo do

Plano

Qual a periodicidade do acompanhamento do

impacto do risco?

Qual a efetividade da revisdo do plano?

Houve mudanca no grau de prioridade do risco?

Comunicacao e Relatério Informagéo

Consulta

Quem é afetado?

Quem necessita de saber?

Quem deve ser responséavel?

A cada risco identificado deve ser atribuida uma graduagdo fundada na avaliacdo da

probabilidade e de gravidade na ocorréncia, divididos por tipos conforme as consequéncias

sejam estratégicas ou operacionais.

CRITERIOS DE CLASSIFICACAO DO RISCO:

Probabilidade da
Ocorréncia
Baixa
(Probabilidade de
exposicdo da

organizagao a um
determinado risco)

Alta

Possibilidade de
ocorréncia, mas com

Fatores de graduacdo

hipdtese de ndo ocorrer
devido a mecanismos ja
implementados

Com possibilidade de
ocorréncia, mas com
hipdtese de ndo ocorrer
se foram tomadas as
medidas adicionais

Forte possibilidade de
ocorréncia mesmo com
a implementagéo de
medidas adicionais

Impacto da
consequéncia
Baixa
(Impacto na organizagdo

de um determinado
risco)

Média

Alta

Fatores de Graduacdo Dano na otimizacédo do
desempenho
organizacional, mas sem
potencial de
provocar prejuizos
financeiros ou a

credibilidade

institucional

Perda na gestdo das
operacBes requerendo a
redistribuicdo de
recursos em tempo e
em custos, perturbando
o normal

funcionamento da
autarquia

Prejuizo financeiro
significativo e violagdo
grave do interesse
publico, lesando a
reputagao
institucional, bem como
a eficacia e
desempenho da missédo
da autarquia
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Cada risco deve ser avaliado e avaliado numa Matriz com base nos principios enunciados para a sua
graduagdo.

GRADUACAO DOS RISCOS:
Probabilidade de Ocorréncia (PO)
Grau de Risco (GR) Baixa
Impacto Alto Moderado
da Moderado
Consequéncia

Moderado

(1)

|dentificadas as medidas para o tratamento de cada risco considerado prioritério, procede-se,

posteriormente, a sua selecdo mediante a ponderacéo do seu beneficio face ao possivel aparecimento
de riscos secundarios e aos custos de implementagdo em termos financeiros, de tempo e de

desempenho.

ESTRATEGIA DE TRATAMENTO:

Graduacao do Risco Fraco Moderado Elevado
MEDIDAS DE Aceitar - Prevenir Transferir - Prevenir Evitar - Transferir
TRATAMENTO

No ANEXO I apresenta-se uma lista de infragdes que se encontram previstas na legislacdo.

FATORES E AREAS DE RISCO
No desenvolvimento de uma atividade existem fatores que potenciam um maior ou menor

risco de corrupgao e infragdo conexa, tais como:
+ Aadequacdo do sistema de controlo interno;
« Alintegridade, ética e conduta das instituicdes e dos trabalhadores;
+ Qualidade da gestédo - idoneidade dos gestores e dirigentes;
+  Motivagao dos colaboradores;

+ Alegislagdo e normas de conduta.

A atividade administrativa encontra na vontade dos seus intervenientes um potencial de risco

que deve ser elencado e prevenido.
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O ato administrativo pressupde uma vontade que deve ser suportada numa causa legitima
alicercada no interesse publico e legalmente prevista, que na sua formacgdo e exteriorizacao
respeite os formalismos que assegurem o devido esclarecimento, a ponderacéo, a liberdade,

e a certeza e a devida publicidade.

No desenvolvimento da atividade podem os riscos de corrupcédo e infracdes conexas

configurar factos que potenciem desvios, gerando impactos nos resultados.

IDENTIFICACAO DE RISCOS DE CORRUPCAO E INFRACOES CONEXAS
De acordo com a Recomendacéo n.° 3/2015, de 1 de julho de 2015, os Planos objeto das

Recomendacgdes n° 1/2009, de 1 de julho, e 17/2010, de 7 de abril, devem identificar de modo
exaustivo os riscos de gestdo, incluindo os de corrupcdo, bem como as correspondentes
medidas preventivas, em resultado de um processo de andlise e reflexdo interna das respetivas

organizagoes.

A gestao de riscos é entendida como o processo continuo e dindmico aplicado a estratégia da
instituicdo, através do qual se analisam os riscos inerentes as respetivas atividades, com o
objetivo de identificar e estimar a probabilidade de ocorréncia e de a controlar, através de
medidas que permitam evitar, reduzir e/ou assumir os riscos.

A identificacdo dos riscos exige um conhecimento profundo da organizacdo e do contexto no
qual se insere. Foram assim identificadas areas suscetiveis de gerar situagdes violadoras dos

principios da prossecucdo do interesse publico e da atividade administrativa.

A Recomendacdo de 2 de outubro de 2019 sobre a Prevencdo de Riscos de Corrupgéo na
Contratagdo Publica revisita e revoga a de 2015 face as alteragdes introduzidas ao Cédigo dos
Contratos Publicos, na sequéncia de novas Diretivas europeias em matéria de contratacédo

publica.

Assim recomenda, entre outras, a todas a entidades que celebrem contratos publicos, o
seguinte:

“a) Reforcar a atuacdo na identificacdo, prevencédo e gestdo de riscos de corrupgédo e infragées

conexas nos contratos publicos, quanto a sua formacdo e execugdo, devendo, em especial,
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fundamentar a decisdo de contratar. A escolha do procedimento, a estimativa do valor do

contrato e a escolha do adjudicatario;

b) Adotar instrumentos de planeamento especificos em matéria de contratagdo publica;

¢) Incentivar a existéncia de recursos humanos com formac¢do adequada parava elaboracdo e
aplicacdo das pecgas procedimentais respetivas, em especial do convite a contratar, do
programa do concurso e de caderno de encargos; d) Assegurar o funcionamento dos
mecanismos de controlo de eventuais conflitos de interesses na contratagdo publica,
designadamente os previstos no CCP e no Cédigo do Procedimento Administrativo;

e) Privilegiar o recurso a procedimentos concorrenciais em detrimento da consulta prévia e do
ajuste direto”.

Concomitantemente, em harmonia com os principios orientadores e regras internas ha muito
existentes e numa linha de continuidade e de afirmagdo dos controlos existentes,
nomeadamente ao nivel de recursos humanos, financeiro, da contratagao publica e da gestao
e fiscalizagdo urbanistica, o Municipio decidiu basear-se num Sistema de Gestdo de acordo

com os requisitos da Norma ISO 37001:2016.

Foi desiderato dotar o Municipio de um programa de compliance com o objetivo de
proporcionar um quadro que permita operacionalizar e demonstrar a adog¢do de um conjunto
de praticas e procedimentos institucionais em matéria de transparéncia e integridade, bem
como, a implementacdo de um sistema de gestdo de risco que antecipe e combata a

corrupgao e outras infracdes.

Trata-se de um sistema estruturado, transparente, agil e auditavel, de acordo com a disciplina
do art.® 15.°, n.° 4, do RGPC, e seguimos, no que ¢é aplicavel, as frameworks fornecidas pela
norma internacional ISO 37001:2016 e ISO 19011:2019. Com efeito, a estratégia da
implementacdo do Programa do Cumprimento Normativo (PCN) e do Sistema de Avaliacdo
do Cumprimento Normativo (SACN) baseado na referida norma internacional néo sé facilita
todo o processo e respetiva demonstracdo documentada da conformidade, bem como,
permite estabelecer critérios sdélidos, transparentes e sindicadveis de andlise, gestdo e
mitigagdo de riscos de corrupcdo e de outras infragdes. Por outro lado, assegura-se a
interoperabilidade com as implementacdes de conformidade baseadas nas normas da familia

ISO/IEC 27001:2022 referente a duas disciplinas regulatérias fundamentais e que, sendo
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transversais, estdo presentes em todo o processo de implementacado do RGPC: referimo-nos a

Segurancga da Informacao (Ciberseguranca) e a Protecdo de Dados Pessoais.

Por outro lado, a adoc¢édo de uma norma universalmente reconhecida e sugerida pelo quadro
legal aplicavel, permite a otimizacdo dos recursos internos e facilita a documentacéo e
comunicagdo da conformidade e transparéncia das medidas com os diversos interessados e a
autoridade de controlo (0 MENAC), sem nunca olvidar o total comprometimento e simbiose
com as disciplinas da protecdo dos dados pessoais e da seguranca da informagdo, em
especial, quando em causa estd o tratamento de informagdes pessoais sensiveis no dmbito das

eventuais denuncias.

Importa ainda salientar que o Municipio tem procurado obter por parte das entidades externas
com quem tem, ou prevé estabelecer, alguma forma de negdcio ou de parceria (fornecedores,
prestadores de servico, associacdes, entre outros) o cumprimento e respeito pelas disposicoes
previstas na lei e disposicdes internas estruturantes, procurando que adotem ou disponham
de controlos equivalentes que cumpram os padrdes estabelecidos na sua Politica, como pré-

condicdo a colaboragdo com tais entidades.

O ANEXO |l apresenta os quadros onde sdo identificados os perigos/riscos por areas
inerentes a sua operacionalizacdo, de acordo com o Organograma constante do ANEXO II.

Para além dos riscos de gestdo identificados, contempla-se ainda os classificados como crime
de corrupcéo e outras infragdes conexas nos termos do Cédigo Penal, os crimes previstos e
punidos na Lei Nacional de Protecao de Dados, os deveres dos trabalhadores no exercicio das
suas funcdes publicas, ainda que subordinados maioritariamente as disposi¢cdes do Cédigo
de Trabalho, da Lei Geral do Trabalho em Fung¢des Publicas, no respeito pelos principios gerais

da atividade administrativa, consagrados no Cédigo do Procedimento Administrativo (CPA).

GESTAO DO CONFLITO DE INTERESSES
Pela Recomendacdo de 8 de janeiro de 2020, na senda da Recomendacéo n° 5/2012, de 7 de

novembro, revogada, o CPC aprovou que as entidades de natureza publica, ainda que
constituidas ou regidas pelo direito privado, devem dispor de mecanismos de

acompanhamento e de gestdo de conflitos de interesses, devidamente publicitados, que
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incluam também o periodo que sucede ao exercicio de fungdes publicas, com indicagdo das

consequéncias legais.

Nos termos do Anexo da referida Recomendacdo, o Conflito de Interesses no setor publico
“pode ser definido como qualquer situacdo em que um agente publico, por for¢a do exercicio
das suas funcgbes, ou por causa delas, tenha de tomar decisées ou tenha contacto com
procedimentos administrativos de qualquer natureza, que possam afetar, ou em que possam
estar em causa, interesses particulares, seus ou de terceiros e que por essa via prejudiquem ou
possam prejudicar a isen¢do e o rigor das decisées administrativas que tenham de ser tomadas,
ou que possam suscitar a mera duvida sobre a isencdo e o rigor que sdo devidos ao exercicio
de fungbes publicas. Podem ser igualmente situagées geradoras de conflito, situagées que
envolvam trabalhadores que durante o exercicio do cargo publico ou apés o mesmo para
assumirem funcées privadas, como trabalhadores, consultores ou outras, porque participaram,
direta ou indiretamente, em decisées que envolveram a entidade privada na qual ingressaram,
ou tiveram acesso a informacdo privilegiada com interesse para essa entidade privada ou,
também, porque podem ainda ter influéncia na entidade publica onde exerceram fungées,

através de ex-colaboradores.

A questdo da transicdo ou circulagdo de trabalhadores que deixam cargos publicos para
assumirem atividades privadas, ou vice-versa, tem sido objeto de profunda investigagdo nos
ultimos anos, tendo esta tematica ganho importéncia crescente, como é demonstrado pela

ampla literatura econémica sobre este tema.

As tipologias de transigdo sdo normalmente seriadas do seguinte modo:
« Tipo 1- Transi¢cdo do setor publico para o privado;
« Tipo 2 - Transicdo do setor privado para o publico;
« Tipo 3 - Transicdo do sector privado para o publico e posterior regresso ao sector
privado, ou transicdo do setor publico para o privado, com posterior regresso ao setor

publico, vulgarmente designada por "dupla porta giratdria".

Independentemente do tipo de transicdo, qualquer deles pode comportar riscos de conflitos

de interesses, constituindo o Ultimo, em qualquer das suas vertentes, um potencial risco
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acrescido, quer em termos de corrupcao, quer de captura, designadamente a regulatdria e a

de lobby.

A adequada gestdo de conflitos de interesses deve, portanto, encontrar sustentacdo em
valores, principios e normas éticas comuns de integridade publica, estabelecendo obrigacdes
declarativas de interesses, incompatibilidades e impedimentos, por parte de todos os que
participam nos processos, com capacidade de decisdo, e que possam deter potenciais
interesses conflituantes. A eliminacdo daqueles interesses ocorre pela inibicdo de intervencéo
em concreto na situacdo especifica caso se trate de impedimento. Logo, a potencial lesdo aos
principios da igualdade e imparcialidade é ab initio dirimida, o que garante a prossecucéo do
interesse publico e a tutela da probidade e da transparéncia.

Também a Assembleia da Republica, através da Resolucdo n.° 4/2021, recomenda ao Governo
que implemente em todos os 6rgdos e entidades publicas e nas demais entidades,
independentemente da sua natureza, que intervenham na gestao ou controlo de dinheiros e

outros, medidas que:

a) Assegurem o controlo necessério para garantir a inexisténcia de conflitos de interesses,
a transparéncia dos procedimentos de contratagdo publica e a integridade na execucéo
dos contratos publicos, em especial nas areas da saide e das infraestruturas;

b) Reforcem os meios e instrumentos necessarios para garantir a transparéncia,
imparcialidade e integridade na atribuicdo de auxilios publicos e de prestacbes sociais,
com o eventual recurso a plataformas de informacéao digital ou a portais de transparéncia;
c) Garantam a criacdo de instrumentos de monitorizacdo e de avaliacdo concomitante da
aplicacdo dos auxilios publicos, em obediéncia ao principio da eficiéncia e da eficacia na

aplicacéo de dinheiros publicos;

d) Exercam um controlo efetivo sobre as operacdes de intervengdo publica no setor
empresarial e noutras entidades privadas beneficiarias, considerando, em especial, os
sinais de alerta de risco de irregularidades, por forma a salvaguardar a legalidade, a
correta aplicacdo dos recursos e a sua afetacao as finalidades previstas. Também o Cédigo
dos Contratos Publicos (CCP) define conflito de interesses como “...qualquer situagdo em
que o dirigente ou o trabalhador de uma entidade adjudicante ou de um prestador de

servicos que age em nome da entidade adjudicante, que participe na preparagdo e na
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condugdo do procedimento de formagdo de contrato publico ou que possa influenciar os
resultados do mesmo, tem direta ou indiretamente um interesse financeiro, econdmico ou
outro interesse pessoal suscetivel de comprometer a sua imparcialidade e independéncia

no contexto do referido procedimento no exercicio de fungées publicas.”

Por ultimo, no que respeita ao enquadramento legal, o quadro normativo portugués ja preveé,
de forma genérica e transversal, a identificacdo de casos de impedimento por
consubstanciarem potenciais situagdes de conflito de interesses pela existéncia de relacdes
pessoais de proximidade ou interesses préprios diretos, fora do ambito municipal. Com a
Constituicdo da Republica Portuguesa relativamente a responsabilidade, aos estatutos e ao
regime dos funcionéarios da Administracdo Publica, Carta Etica da Administracdo Publica, o
Regime Juridico de Incompatibilidades e Impedimentos dos titulares de cargos publicos e
altos cargos publicos e o Cédigo de Procedimento Administrativo, com vista a garantia de
imparcialidade no desempenho de funces publicas. Face ao exposto, reforcando a
abordagem a esta matéria constante do Cédigo de Etica e Conduta, recentemente atualizado
em 25 e novembro de 2021 torna-se necessario:

+ Enquadramento legal;

+ Identificacado das principais areas de risco e caracterizagdo das potenciais situagdes de

conflito de interesses durante e apds o exercicio de funcdes publicas;

« Implementar mecanismos e medidas adequadas para prevenir e gerir conflitos de
interesses;

«  Promover a sensibilizacdo sobre esta tematica e a divulgacdo do plano junto dos

trabalhadores dos servicos.

IDENTIFICACAO DAS MEDIDAS DE GESTAO DE RISCOS

Apds a identificagdo dos riscos, torna-se necessario determinar quais as medidas a aplicar de
forma a evitar que o risco volte a ocorrer, ou seja, minimiza-lo no caso de ser impossivel evita-
lo.

As medidas de tratamento e os mecanismos de controlo do risco destinam-se:

+ EBvitar o risco, eliminando a sua causa;

«  Prevenir o risco, procurando minimizar a probabilidade de ocorréncia do risco ou do seu
impacto negativo;

« Aceitar o risco e os seus efeitos;
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« Transferir o risco para terceiros.

A adogdo do tratamento e de mecanismos de controlo dos riscos deve ser adequado e
ponderado, na medida em que pode gerar riscos secundarios e implicar custos adicionais em
termos de tempo e desempenho.

A Gestao do Risco identifica e previne atempadamente as areas e factos com potencial risco,

através de uma metodologia assente em fases e periodos de andlise frequentes.

No ANEXO lll, sdo apresentados os planos de acordo com o organograma, onde se identificam
os riscos de corrupcdo e infragdes conexas, bem como as medidas de tratamento do risco e

medidas de controlo.

MONITORIZACAO DA EXECUCAO E ATUALIZACAO DO PLANO

MONITORIZACAO DA EXECUCAO

A garantia da execucdo e implementagao das medidas de tratamento do risco propostos para
a sua unidade organica e a sua supervisdo sdo da competéncia dos dirigentes, gerindo os
recursos necessarios para a sua concretizacao.

Para garantir este controlo, a metodologia que presidiu a elaboracdo deste Plano definiu
procedimentos de controlo mais rigorosos ao expressamente exigir que os dirigentes
definissem a priori mecanismos de monitorizagdo e reporte para cada medida de tratamento

de risco.

O Responsével pelo Cumprimento Normativo, com a sua equipa e consultores a uma
verificacdo periddica assegurando o cumprimento das regras definidas e dos seus efeitos

praticos.

O Relatério de Execucdo Anual é elaborado no final de cada ano, uma vez reunidos os
relatdrios parciais de execucgdo e enviado ao CPC e demais érgaos de superintendéncia, tutela

e controlo.

O PGR, além da periodicidade das revisoes, validagdes e atualizacdes legais pode ser alterado

sempre que surjam riscos elevados que importe prevenir.
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ATUALIZACAO DO PLANO

Responsavel pelo Cumprimento Normativo, coadjuvado pela sua equipa e consultores deve
recomendar a atualizagdo do Plano sempre que tal se revele necessério, no Relatério de

Execucdo Anual, tendo em conta as revisbes e validagdes referidas.

RESPONSABILIDADE DO PLANO
O Responsavel pelo Cumprimento Normativo é também o responsével pela implementacao,

acompanhamento e promoc¢do da avaliacgdo do presente Plano, sem prejuizo das

competéncias dos dirigentes de cada uma das unidades orgénicas que o integram.
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ANEXO | - LISTA DE INFRACOES

INFRACAO

TIPO/NORMA LEGA

Artigo 372.° do Cédigo Penal
Recebimento indevido de
vantagem

Trabalhador da administragdo publica que, no exercicio das suas fungdes ou por causa delas, por si, ou por
interposta pessoa, com o seu consentimento ou ratificagdo, solicitar ou aceitar, para si ou para terceiro,
vantagem patrimonial ou ndo patrimonial, que ndo lhe seja devida, sem prejuizo das condutas socialmente
adequadas e conformes aos usos e costumes.

Artigo 372.° do Cédigo Penal
Recebimento indevido de
vantagem

Quem, por si ou por interposta pessoa, com o seu consentimento ou ratificagdo, der ou prometer a funcionario,
ou a terceiro por indicagdo ou conhecimento daquele, vantagem patrimonial ou ndo patrimonial, que néo lhe
seja devida, no exercicio das suas fun¢des ou por causa delas.

Artigo 373.° do Cédigo Penal
Corrupgao passiva

Trabalhador da administracdo publica que por si, ou por interposta pessoa, com o seu consentimento ou
ratificacdo, solicitar ou aceitar, para si ou para terceiro, vantagem patrimonial ou ndo patrimonial, ou a sua
promessa, para a pratica de um qualquer ato ou omissdo, seja ou ndo contrario aos deveres do cargo e a
vantagem ndo lhe seja devida, ainda que anteriores aquela solicitagdo ou aceitagdo.

Artigo 374.° do Cédigo Penal
Corrupgao ativa

Quem, por si ou por interposta pessoa, com o seu consentimento ou ratificagdo, der ou prometer a trabalhador
da administragdo publica, ou a terceiro por indicagdo ou com conhecimento daquele, vantagem patrimonial
ou ndo patrimonial que constitua um recebimento indevido, para a prética de um qualquer ato ou omissao,
seja ou ndo contrario aos deveres do cargo e a vantagem nao lhe seja devida.

Artigo 375.° do Cédigo Penal
Peculato

Trabalhador da administragdo publica que ilegitimamente se apropriar, em proveito préprio ou de outra
pessoa, de dinheiro ou qualquer coisa mével, publica ou particular, que lhe tenha sido entregue, esteja na sua
posse ou lhe seja acessivel em razdo das suas fungdes

Artigo 376.° do Cédigo Penal
Peculato de uso

Trabalhador da administragdo publica que faca uso ou permita que outra pessoa faga uso, para fins alheios
aqueles a que se destinem, de veiculos ou outras coisas moveis, publicos ou particulares, que lhe forem
entregues, estiverem na sua posse ou lhe forem acessiveis em razdo das suas fungdes ou, sem que especiais
razbes de interesse publico o justifiquem, der a dinheiro publico destino para uso publico diferente daquele a
que esta legalmente afetado.

Artigo 377.° do Cédigo Penal
Participagdo econémica em
negdcio

Trabalhador da administragédo publica que: - com intengdo de obter, para si ou para terceiro, participacéo
econdmica ilicita, lesar em negdcio juridico os interesses patrimoniais que, no todo ou em parte, lhe cumpre,
em razdo da sua fungdo, administrar, fiscalizar, defender ou realizar; - por qualquer forma, receber, para si ou
para terceiro, vantagem patrimonial por efeito de ato juridico-civil relativo a interesses de que tinha, por forca
das suas func¢ées, no momento do ato, total ou parcialmente, a disposi¢do, administracdo ou fiscalizagdo; ou -
receber, para si ou para terceiro, por qualquer forma, vantagem patrimonial por efeito de cobranca,
arrecadacado, liquidacdo ou pagamento que, por forca das suas fungdes, total ou parcialmente, esteja
encarregado de ordenar ou fazer, posto que ndo se verifique prejuizo para a Fazenda Publica ou para os
interesses que lhe estdo confiados.

Artigo 379.° do Cédigo Penal
Concussao

O trabalhador da administragdo publica que, no exercicio das suas fungdes ou de poderes de facto delas
decorrentes, por si ou por interposta pessoa com o seu consentimento ou ratificagao, receber, para si, para o
Estado ou para terceiro, mediante indugdo em erro ou aproveitamento de erro da vitima, vantagem patrimonial
que lhe ndo seja devida, ou seja superior a devida, nomeadamente contribuigdo, taxa, emolumento ou multa.

Artigo 381.° do Cédigo Penal
Recusa de cooperacdo

O trabalhador da administragdo publica que, tendo recebido requisi¢éo legal de autoridade competente para
prestar a devida cooperagdo a administragdo da justica ou a qualquer servigo publico, se recusar a presta-la,
ou sem motivo legitimo a ndo prestar.

Artigo 382.° do Cédigo Penal
Abuso de Poder

O trabalhador da administragdo publica que abusar de poderes ou violar deveres inerentes as suas fun¢des,
com intengdo de obter, para si ou para terceiro, beneficio ilegitimo ou causar prejuizo a outra pessoa.

Artigo 363.° do Cédigo Penal
Suborno

Convencer ou tentar convencer outra pessoa, através de dadiva ou promessa de vantagem patrimonial ou ndo
patrimonial, a prestar falso depoimento ou declaracdo em processo judicial, prestar falso testemunho, pericia,
interpretagdo ou tradugdo, sem que estes venham a ser cometidos.

Artigo 369.° do Cédigo Penal
Denegagédo de justica e
prevaricagao

Trabalhador da administragdo publica que, no dmbito de inquérito processual, processo jurisdicional, por
contraordenacgdo ou disciplinar, conscientemente e contra direito, promover ou ndo promover, conduzir,
decidir ou ndo decidir, ou praticar ato no exercicio de poderes decorrentes do cargo que exerce.

Artigo 335.° do Cédigo Penal
Tréafico de Influéncias

Quem, por si ou por interposta pessoa, com o seu consentimento ou ratificacdo, solicitar ou aceitar, para si ou
para terceiro, vantagem patrimonial ou ndo patrimonial, ou a sua promessa, para abusar da sua
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INFRACAO

TIPO/NORMA LEGA

influéncia, real ou suposta, junto de qualquer entidade publica.

Artigo 383.° do Cédigo Penal
Violagdo de Segredo

Trabalhador da administragdo publica, sem estar devidamente autorizado, revelar segredo de que tenha
tomado conhecimento ou que lhe tenha sido confiado no exercicio das suas fungdes, ou cujo
conhecimento lhe tenha sido facilitado pelo cargo que exerce, com intencdo de obter beneficio, para si
ou para outra pessoa, ou com a consciéncia de causar prejuizo ao interesse publico ou a terceiro.

Artigo 385.° do Cédigo Penal
Abandono de funcées

Trabalhador da administragdo publica que ilegitimamente, com intengdo de impedir ou interromper
servigo publico, abandonar as suas fun¢des ou negligenciar o seu cumprimento

Artigo 358.° do Cédigo Penal
Usurpacgédo de fungdes

Aquele que, sem para tal estar autorizado, exercer fungdes ou praticar atos préprios de trabalhador da
administragdo publica ou de forca de segurancga publica, arrogando-se, expressa ou tacitamente, essa
qualidade, exercer profissdo para a qual a lei exige titulo ou preenchimento de certas condigdes,
arrogando-se, expressa ou tacitamente, possui-lo ou preenché-las, quando o ndo possui ou as ndo
preenche, ou continuar no exercicio de fun¢des publicas depois de lhe ter sido oficialmente notificada
demissdo ou suspensado de fungdes.

Artigo 69.° do Cédigo do
Procedimento Administrativo
Casos de impedimento

N&o podem intervir em procedimento administrativo ou em ato ou contrato de direito piblico ou privado
da Administragdo Publica, nos seguintes casos:

a) Quando nele tenham interesse, por si, como representantes ou como gestores de negdécios de
outra pessoa;

b) Quando, por si ou como representantes ou gestores de negdcios de outra pessoa, nele tenham
interesse o seu conjuge ou pessoa com quem viva em condi¢des analogas as dos conjuges, algum parente
ou afim em linha reta ou até ao segundo grau da linha colateral, bem como qualquer pessoa com quem
vivam em economia comum ou com a qual tenham uma relagdo de adog&o, tutela ou apadrinhamento
civil;

c) Quando, por si ou como representantes ou gestores de negdcios de outra pessoa, tenham
interesse em questdo semelhante a que deva ser decidida, ou quando tal situacéo se verifique em relagdo
a pessoa abrangida pela alinea anterior;

d) Quando tenham intervindo no procedimento como perito ou mandatario ou hajam dado
parecer sobre questao a resolver;

e) Quando tenha intervindo no procedimento como perito ou mandatério o seu cénjuge ou
pessoa com quem viva em condi¢des anélogas as dos cénjuges, parente ou afim em linha reta ou até ao
segundo grau da linha colateral, bem como qualquer pessoa com quem vivam em economia comum ou
com a qual tenham uma relacdo de adogéo, tutela ou apadrinhamento civil;

f) Quando se trate de recurso de deciséo proferida por si, ou com a sua interven¢ao, ou proferida
por qualquer das pessoas referidas na alinea b) ou com intervencao destas.

Artigo 73.° do Cédigo do
Procedimento Administrativo
Escusa e suspeigdo

Intervir no procedimento ou em ato ou contrato de direito publico ou privado da Administragado Publica
quando ocorra circunstancia pela qual se possa com razoabilidade duvidar seriamente da imparcialidade
da sua conduta ou deciséo e, designadamente:

a) Quando, por si ou como representante ou gestor de negdcios de outra pessoa, nele tenha
interesse parente ou afim em linha reta ou até ao terceiro grau da linha colateral, ou tutelado ou curatelado
dele, do seu cénjuge ou de pessoa com quem viva em condigdes anélogas as dos cénjuges;

b) Quando o titular do érgdo ou agente, o seu conjuge ou pessoa com quem viva em condigdes
anélogas as dos cénjuges, ou algum parente ou afim na linha reta, for credor ou devedor de pessoa
singular ou coletiva com interesse direto no procedimento, ato ou contrato;

c) Quando tenha havido lugar ao recebimento de dadivas, antes ou depois de instaurado o
procedimento, pelo titular do érgdo ou agente, seu cénjuge ou pessoa com quem viva em condi¢des
analogas as dos conjuges, parente ou afim na linha reta;

d) Se houver inimizade grave ou grande intimidade entre o titular do érgao ou agente, ou o seu
conjuge ou pessoa com quem viva em condi¢des analogas as dos cénjuges, e a pessoa com interesse
direto no procedimento, ato ou contrato;

e) Quando penda em juizo agdo em que sejam parte o titular do érgdo ou agente, o seu conjuge
ou pessoa com quem viva em condi¢des anélogas as dos conjuges, parente em linha reta ou pessoa com
quem viva em economia comum, de um lado, e, do outro, o interessado, o seu cénjuge ou pessoa com
quem viva em condigdes analogas as dos conjuges, parente em linha reta ou pessoa com quem viva em
economia comum.
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Artigo 47.° da Lei n.° 58/2019, de 08
de agosto
Acesso Indevido

Quem, sem a devida autorizagdo ou justificagdo, aceder, por qualquer modo, a dados pessoais é punido

com pena de prisso até 1 ano ou com pena de multa at¢ 120 dias.
2 - A pena é agravada para o dobro nos seus limites quando se tratar dos dados pessoais a que se referem
os artigos 9.° e 10.° do RGPD.
3 - A pena é também agravada para o dobro nos seus limites quando o acesso:

a) For conseguido através de violagdo de regras técnicas de

b) Tiver proporcionado ao agente ou a terceiros beneficio ou vantagem patrimonial.

seguranga; ou

Artigo 48.° da Lei n.° 58/2019, de 08
de agosto
Desvio de Dados

1 - Quem copiar, subtrair, ceder ou transferir, a titulo oneroso ou gratuito, dados pessoais sem previsdo
legal ou consentimento, independentemente da finalidade prosseguida, é punido com pena de prisao
até 1 ano ou com pena de multa até 120 dias.

2 - Apena é agravada para o dobro nos seus limites quando se tratar dos dados pessoais a que se referem
os artigos 9.° e 10.° do RGPD.

3 - A pena é também agravada para o dobro nos seus limites quando o acesso:

a) For conseguido através de violagdo de regras técnicas de seguranga; ou

b) Tiver proporcionado ao agente ou a terceiros beneficio ou vantagem patrimonial.

Artigo 49.° da Lei n.° 58/2019, de 08
de agosto
Viciagdo ou destruicdo de dados

1 - Quem, sem a devida autorizagdo ou justificacdo, apagar, destruir, danificar, ocultar, suprimir ou
modificar dados pessoais, tornando-os inutilizaveis ou afetando o seu potencial de utilizagdo, é punido
com pena de prisao até 2 anos ou com pena de multa até 240 dias.

2 - A pena é agravada para o dobro nos seus limites se o dano produzido for particularmente grave.

(..

Artigo 50.° da Lei n.° 58/2019, de 08
de agosto
Inser¢do de dados falsos

1 - Quem inserir ou facilitar a insercdo de dados pessoais falsos, com a intencdo de obter vantagem
indevida para si ou para terceiro, ou para causar prejuizo, é punido com pena de prisdo até 2 anos ou
com pena de multa até 240 dias.

2 - A pena é agravada para o dobro nos seus limites se da inser¢éo referida no nimero anterior resultar
um prejuizo efetivo.

Artigo 51.° da Lei n.°58/2019, de 08
de agosto
Violagdo do dever de sigilo

1 - Quem, obrigado a sigilo profissional nos termos da lei, sem justa causa e sem o devido
consentimento, revelar ou divulgar no todo ou em parte dados pessoais é punido com pena de prisdo
até 1 ano ou com pena de multa até 120 dias.

2 - A pena é agravada para o dobro nos seus limites se o agente:

a) For trabalhador em funcées publicas ou equiparado, nos termos da lei penal;

b) For encarregado de protecao de dados;

c) For determinado pela intengdo de obter qualquer vantagem patrimonial ou outro beneficio ilegitimo;

d) Puser em perigo a reputagdo, a honra ou a intimidade da vida privada de terceiros.
3 - A negligéncia é punivel com pena de prisdo até 6 meses ou com pena de multa até 60 dias.

INFRACAO

TIPO/NORMA LEGA

Artigo 21.° da Lei Geral do 1
Trabalho Em Fungdes Publicas
Acumula¢do com outras 2
funcdes publicas

- O exercicio de fun¢des publicas pode ser acumulado com outras fun¢des publicas nao

remuneradas, desde que a acumulagéo revista manifesto interesse publico.

- O exercicio de fungdes publicas pode ser acumulado com outras fungdes publicas remuneradas,

desde que a acumulacao revista manifesto interesse publico e apenas nos seguintes casos: a) Participagdo em
comissdes ou grupos de trabalho;

b) Participacdo em conselhos consultivos e em comissdes de fiscalizagdo ou outros érgdos colegiais de
fiscalizagdo ou controlo de dinheiros publicos;
c) Atividades docentes ou de investigagdo de duragdo ndo superior a fixada em despacho dos

membros do Governo responséaveis pelas areas das financas, da Administragdo Publica e da educacéao e que,
sem prejuizo do cumprimento da duragdo semanal do trabalho, ndo se sobreponha em mais de um quarto ao
horério inerente a fungéo principal;

d) Realizagdo de conferéncias, palestras, agdes de formacdo de curta duragdo e outras atividades de
idéntica natureza.
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Artigo 22.° da Lei Geral do
Trabalho Em Funcdes Publicas
Acumulagéo com Fungdes ou
atividades privadas

1 - O exercicio de fungdes publicas ndo pode ser acumulado com fungdes ou atividades privadas,
exercidas em regime de trabalho auténomo ou subordinado, com ou sem remuneracédo, concorrentes, similares
ou conflituantes com as fung¢des publicas.

2 - Para efeitos do disposto no artigo anterior, consideram-se concorrentes, similares ou conflituantes
com as fungdes publicas as atividades privadas que, tendo conteido idéntico ao das funcdes publicas
desempenhadas, sejam desenvolvidas de forma permanente ou habitual e se dirijam ao mesmo circulo de
destinatarios.

3 - O exercicio de fungdes publicas pode ser acumulado com fungbes ou atividades privadas que: a)
N3o sejam legalmente consideradas incompativeis com as func¢des publicas;

b) Nao sejam desenvolvidas em horario sobreposto, ainda que parcialmente, ao das fungdes publicas;
c) Nao comprometam a isengéo e a imparcialidade exigidas pelo desempenho das fungdes publicas;

d) N&o provoguem prejuizo para o interesse publico ou para os direitos e interesses legalmente

protegidos dos cidad&os.
4 - No exercicio das fungdes ou atividades privadas autorizadas, os trabalhadores da Administragao Publica ndo
podem praticar quaisquer atos contrarios aos interesses do servi¢o a que pertencem ou com eles conflituantes.

Artigo 24.° da Lei Geral do
Trabalho Em Fung&es Publicas
Proibi¢ées Especificas

1 - Os trabalhadores ndo podem prestar a terceiros, por si ou por interposta pessoa, em regime de
trabalho auténomo ou subordinado, servicos no dmbito do estudo, preparacdo ou financiamento de projetos,
candidaturas ou requerimentos que devam ser submetidos a sua apreciagdo ou decisdo ou a de 6rgaos ou
servicos colocados sob sua direta influéncia.

2 - Os trabalhadores ndo podem beneficiar, pessoal e indevidamente, de atos ou tomar parte em
contratos em cujo processo de formagao intervenham érgdos ou unidades orgénicas colocadas sob sua direta
influéncia.

3 - Para efeitos do disposto nos nimeros anteriores, consideram-se colocados sob direta influéncia
do trabalhador os érgéos ou servicos que:

a) Estejam sujeitos ao seu poder de diregéo, superintendéncia ou tutela;

b) Exercam poderes por ele delegados ou subdelegados;

c) Tenham sido por ele instituidos, ou relativamente a cujo titular tenha intervindo como
representante do empregador publico, para o fim especifico de intervir nos procedimentos em causa;

d) Sejam integrados, no todo ou em parte, por trabalhadores por ele designados;

e) Cujo titular ou trabalhadores neles integrados tenham, ha menos de um ano, sido beneficiados

por qualquer vantagem remuneratéria, ou obtido menc&o relativa & avaliagdo do seu desempenho, em cujo
procedimento ele tenha tido intervencao;

f) Com ele colaborem, em situagdo de paridade hierdrquica, no ambito do mesmo érgao ou

servigo.

4 - Para efeitos das proibi¢des constantes dos n.°s 1 e 2, é equiparado ao trabalhador:

a) O seu cdnjuge, ndo separado de pessoas e bens, ascendentes e descendentes em qualquer grau,
colaterais até ao segundo grau e pessoa que com ele viva em unido de facto;

b) A sociedade em cujo capital o trabalhador detenha, direta ou indiretamente, por si mesmo ou
conjuntamente com as pessoas referidas na alinea anterior, uma participacdo nao inferior a 10 /prct..
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ANEXO Il - ORGANOGRAMA DO MUNICIPIO DE PEDROGAO
GRANDE

Organograma
Presidente da Cdmara
Municipal
1
Vereacio
Gabinete de apoio 3 Gabinete de
idéncia e i de Protocolo, Imagem e
Apoio aos Vereadores Comunicagdo
Servigo Gabinete de
Municipal de Seguranga e Controlo Veterinario e de
Protecdo Civil Seguranga Alimentar
Gabinete Técnico-Florestal
[ I I ]
Divisdo de Divisdo de Unidade de .
Potencial Humano e Ambi D lvi Ordk , Obras e Econér:inc.:-aﬁ::nceira
Administracdo Geral e Sociedade Urbanismo
Setor de Gestdo Selede: o Setor da Setor de Setor de
3 —t— Planeamento e Gestdo de — — SiSS o7 1 .
Documental e Arquivo Geral Poctent Cultura Cemitério Municipal Contabilidade
Setor de Setor de Gestdo Setor de
[Modernizacdo ini Seoe qe_Apow [—] do Ambiente e dos Espagos | f— setorde - [  Aprovisionamento e
e Juridico Armazém Municipal S G
e Informatica Verdes Patriménio
Setor de apoio Setor de 2poio Administrativo,
Setor de Feiras e Mercados —t—{ 2o empreendedorismo e — Sety d.e +— Elaborag3o de Projetos e Obras — Setor de‘
Educagdo : Tesouraria
candidaturas Particulares
— e — ser
e —t— gl e — o Sdo — Ordenamento do Territério &
Contratacdo Pdblica Integrado 20s Municipes e de Social e Sadde B
3 e Obras Municipais
Apoio aos érgdos
- Secgdo de || Setor de L | Fiscalizagdo
Servigos Gerais e Transportes Desporto e Juventude Municipal
Setor de
|— Higiene, Limpeza Urbana e
Gestdo de Mobilidrio Urbano
L_| Setor de
Turismo




ANEXO Ill - TABELA DE RISCOS E MEDIDAS DE PREVENCAO

Avaliagio de

. Risco
Subunidade .. i . P ~ <
uo Organica Atividades Descricdo do risco Controlos ¢ Proposta de Acdo Responsavel
Probabilidade de q
P Gravidade
ocorrencia
Cédigo de Etica e de Conduta;
Declaracdo de Inexisténcia de Conflito de B o
Conflitos de Interesses Interesses; . - Manutenggo e atualizagéo dos
E 0 do P de F . Baixa Alta Médio controlos, auditorias periddicas e
xec!J;a!o ? rograma de Formacéo e inopinadas.
Sensibilizagdo dos colaboradores;
Assessorar o R
. Canal de dendncias interno e externo;
Presidente da
Gabinete de Cémara e os
Apoio a Vereadores
Presidéncia e
Gabinete de
Apoio a Vereagao - .
P ¢ Cédigo de Etica e de Conduta;
. N Execugao do Programa de Formacéo e Sensibilizagao
Recebimento de presentes, favores, convites ou
. L dos colaboradores; . R
qualquer outro tipo de beneficio ou vantagem, que por PR Manutengéo e atualizagdo dos
L . N Canal de denuncias interno e externo; . . A .
suas caracteristicas possam influir adversamente no que - - Baixa Alta Médio controlos, auditorias periédicas e
S < . Segregagéo de Fungoes; S
|he imp&e o dever, na adogdo de decisées ou no o 2 . . inopinadas.
. A Verificagao aleatéria da inexisténcia de
tratamento dos assuntos oficiais de sua competéncia . o - . s
incompatibilidades e conflitos de interesses; Deciséo
superior.
Cadigo de Etica e de Conduta;
Execugéo do Programa de Formagéo e Sensibilizagao - -
dos colaboradores: Manutencao e atualizacdo dos
Revelagdo Indevida de Informacdo ’ Baixa Alta Médio controlos, auditorias periddicas e

Canal de denuncias interno e externo;
Politica de Seguranca da Informacéo;
Politica de Protecdo de Dados Pessoais

inopinadas.




Avaliacdo de

Subunidade A0 - q Risco = = .
uo Oraani Actividades Descricdo do risco Controlos = Graduagdo| Proposta de Acao Responsavel
rganica Probabilidade .
~ .| Gravidade|
de ocorréncia
Cédigo de Etica e de Conduta;
Declaragdo de Inexisténcia de Conflito de - R
I Manutenc&o e atualizagdo dos
Comunicagdo e Imagem . Interesses; . . . . o
P Conflitos de Interesses - ~ Baixa Médio Baixo controlos, auditorias periédicas e
Institucional Execucédo do Programa de Formagéo e X .
. oo inopinadas.
Gabinete de Sensibilizagdo dos colaboradores;
Protocolo, Canal de dendncias interno e externo;
Imagem e
Comunicagéo Cédigo de Etica e de Conduta;
Execucédo do Programa de Formagéo e - -
P - . S Manutencéo e atualizacédo dos
Ponto de Ligacdo com os Revelagdo Indevida de Sensibilizagdo dos colaboradores; . . - o .
. . . . L Médio Médio Médio controlos, auditorias periddicas e
meios de comunicagéo social Informagao Canal de dentncias interno e externo; PR
o - inopinadas.
Politica de Seguranga da Informagéo;
Politica de Protecdo de Dados Pessoais
Avaliacdo de
Subunidade g - q Risco . . .
uo Oraani Actividades Descricao do risco Controlos = Graduacdo| Proposta de Acao Responsavel
rganica Probabilidade .
~ .| Gravidade|
de ocorréncia
Cédigo de Etica e de Conduta;
Declaragdo de Inexisténcia de Conflito de - R
Interesses: Manutencéo e atualizagéo dos
Conflitos de Interesses . - Baixa Alta Médio controlos, auditorias periédicas e
Execucédo do Programa de Formagéo e X .
S inopinadas.
. Sensibilizagdo dos colaboradores;
Gabinete de . L
. .| Execucéo das tarefas de Canal de dendncias interno e externo;
Controlo Sanitario|  pc .
p higio iae
e de Seguranca Pt s
X controlo higio sanitario
Alimentar ~
Rotacdo de tarefas;
Falta de isencio e Cédigo de Etica e de Conduta; Manutencéo e atualizacdo dos
¢ Execugdo do Programa de Formacéo e Baixa Alta Médio controlos, auditorias periédicas e

imparcialidade

Sensibilizagdo dos colaboradores;
Canal de dendncias interno e externo;

inopinadas.
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Avaliacdo de

Proposta de Acdo

Responsavel

Manutencéo e atualizagdo dos
controlos, auditorias periédicas e
inopinadas.

Manutencéo e atualizagdo dos
controlos, auditorias periddicas e
inopinadas.

Manutencéo e atualizagdo dos
controlos, auditorias periédicas e
inopinadas.

Subunidade A0 - q Risco =
uo Oraani Actividades Descricao do risco Controlos = Graduagao
rganica Probabilidade| .
~ .| Gravidade]
de ocorréncia
Cédigo de Etica e de Conduta;
Conflitos de Interesses Declaragédo de Inexisténcia de Conflito de
. - Interesses; .
(Incluindo na contratagéo - - Baixa Alta
Pablica) Execucédo do Programa de Formagéo e
Sensibilizagdo dos colaboradores;
Canal de denuncias interno e externo;
Gabinet . g
avinete Atendimento ao Publico
Municipal de G N d
Seguranca e ara‘nf:lr oProcess? e~ Rotac&o de tarefas;
Protecao Civil participacéo dos cidadéos . - Cédigo de Etica e de Conduta;
Falta de isencdo e - < .
. - Execucédo do Programa de Formagéo e Baixa Alta
imparcialidade .
Sensibilizagdo dos colaboradores;
Canal de dendncias interno e externo;
Falha no acompanhamento de Obngatc\)nedadeﬁe relatérios periddicos
) relativo a execugdo de cada um dos contratos;
contratos de fornecimentos de - .
. P Cédigo de Etica e de Conduta; .
bens e servicos esséncias ao - - Média Alta
; — Execucédo do Programa de Formagéo e
cumprimento da misséo de .
NP Sensibilizagdo dos colaboradores;
Seguranca e Protecéo Civil L
Canal de denuncias interno e externo
Receblmentovde presentes, Cédigo de Etica e de Conduta;
favores, convites ou qualquer L <
. . Execucédo do Programa de Formagao e
outro tipo de beneficio ou S
Sensibilizagdo dos colaboradores;
vantagem, que por suas A
L R . Canal de dendncias interno e externo; e
caracteristicas possam influir - - Média Alta
N Segregagao de Fungdes;
adversamente no que lhe impde ot . A
- o Verificagdo aleatdria da inexisténcia de
o dever, na adogéo de decisdes | . - K -
incompatibilidades e conflitos de interesses;
ou no tratamento dos assuntos s N
L . Decis&o superior.
oficiais de sua competéncia
Cédigo de Etica e de Conduta;
Acumulagéo de fungdes que Execugdo do Programa de Formacéo e
possam vir a comprometer o Sensibilizagéo'do.s cnj)laboradores; Baixa Alta Médio
decurso do normal Canal de dendncias interno e externo;
funcionamento. Segregacao de Fungoes;

Manutencéo e atualizagéo dos
controlos, auditorias periddicas e
inopinadas.

Manutencéo e atualizagdo dos
controlos, auditorias periddicas e
inopinadas.
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Avaliacdo de
Subunidade .. - . Risco = = .
uo Oraani Actividades Descricdo do risco Controlos = Graduagdo| Proposta de Acao Responsavel
rganica Probabilidade .
~ . |Gravidade
de ocorréncia
Cédigo de Etica e de Conduta;
Declaragdo de Inexisténcia de Conflito de - R
~ Manutencéo e atualizagéo dos
Gestao Integrada de . Interesses; . . L .
N Conflitos de Interesses ~ . Baixa Alta Médio controlos, auditorias periédicas e
de fogos rurais; Execucédo do Programa de Formagao e PR
S inopinadas.
acompanhamento dos Sensibilizagdo dos colaboradores;
trabalhos de gestio de Canal de dendncias interno e externo;
combustiveis;
Proceder ao registo ~
cartografico anual de todas (R:gz.gaojeéa.refas; Cond M ~ lizacio d
as agoes de gestdo de Falta de isencdo e EO |90~ ed tl;a ¢ de c;n ;ta, - Bai Al Médi anutTngao j-atuva |zaga.old-os
Gabinete Técnico combustiveis: imparcialidade xec!J(;.a!o ? rograma de rormacao e alxa ta edlo .COntle os, auditorias periodicas e
Florestal Recolha e registo do RDFCI Sensibilizagdo do.s cglaboradores; inopinadas.
Canal de dendncias interno e externo;
Obrigatoriedade de relatérios periédicos
Falha no acompanhamento de relativo a execu¢do de cada um dos contratos; . L
) . .. Manutenc&o e atualizagdo dos
contratos de fornecimentos de Cédigo de Etica e de Conduta; - L N
X . . . Média Alta controlos, auditorias periddicas e
bens e servicos esséncias ao Execugdo do Programa de Formacéo e . .
; - S K inopinadas.
cumprimento da missdo Sensibilizagdo dos colaboradores;
Canal de denuncias interno e externo
Avaliacdo de
Subunidade A - q q Risco - . .
uo Oraani Actividades Descricao do risco Controlos atuais = Graduacdo| Proposta de Acao Responsavel
rganica Probabilidade .
~ . |Gravidade
de ocorréncia
Incorreta qualificagdo dos
acidentes de trabalho:
Reporte e qualificagdo como
acidentes de trabalho de
situagdes ocorridas fora do
A contexto laboral, com Elaboragéo e Aprovagao de
Divisdo de s : K
. assuncao indevida de Procedimento Adequado;
Potencial Setor de responsabilidade pelo Cédigo de Etica e de Conduta;
Humano e Planeamento e Acidentes de Trabalho p. .. P ‘90 ! da Média Média Médio - o
- ~ - municipio. Execugdo do Programa de Formacéo e Manutencéo e atualizagédo dos
IAdministragdo| Gestdo de Pessoal S o o
Geral Sensibilizagdo dos colaboradores; controlos, auditorias periddicas e

Falta de reporte de acidentes
de trabalho, assumindo o
trabalhador a sua reparagao,
em situacdes que seriam da
responsabilidade municipal.
Inviabilidade de analise e
qualificacdo como acidente

inopinadas.
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de trabalho, por comunicagéo
tardia.

Exercicio de fungdes em
acumulagdo sem prévia
autorizagdo e analise:

Cédigo de Etica e de Conduta;

Elaboragdo e Aprovacéo de
Procedimento de autorizagdo
para verificagdo dos requisitos
legais.

Limitagao temporal de 1 ano.

Acumulagéo de Fungdes Execugdo do Programa de Formacéo e Média Baixa Baixo
Conflitos de interesses. Sensibilizagdo dos colaboradores; . -
L X Manutenc&o e atualizagdo dos
Prejuizo para o interesse L o
L controlos, auditorias periédicas e
publico. PR
inopinadas.
Pagamento indevido de ajudas
de custo e dificuldade de
distingdo d iais d - ‘. 5 ach
rels ;gfzstaoés:asos especials de Cédigo de Etica e de Conduta; Manutencéo e atualizacédo dos
Ajudas de Custo P 630; Execugdo do Programa de Formacéo e Média Baixa Baixo controlos, auditorias periédicas e
. . Sensibilizagdo dos colaboradores; inopinadas.
Pagamentos indevidos.
Responsabilidade financeira,
sancionatéria e disciplinar.
Violéncia no contexto e
biente de trabalho; o .
ambiente ce trabaio; Cédigo de Etica e de Conduta;
Danos para a satide dos o - - R
colaboradores Cédigo de boa conduta para a Prevengéo e Manutencéo e atualizagéo dos
Assédio no trabalho ) . Combate ao Assédio no Trabalho; Alta Média controlos, auditorias periddicas e
Aumento do absentismo. - ~ P
- . Execucéo do Programa de Formacao e inopinadas.
Reducéo da produtividade. .
Sensibilizagdo dos colaboradores;
Perda de recursos humanos.
Perda de confiancga na instituicdo
Falta de registo correto de
tempo de trabalho e controlo de
assiduidade inadequado;
incumprimento de horario de
trabalho . . S
Registos efetuados pelo sistema biométrico; - -
Cédigo de Etica e de Conduta; Manutencéo e atualizagdo dos
Controlo da Assiduidade Insatisfagdo dos colaboradores. - — Média Média Médio controlos, auditorias periédicas e
. Execucédo do Programa de Formagéo e . .
Incentivo a comportamentos S inopinadas.
. Sensibilizagdo dos colaboradores;
inadequados.
Reducéo da produtividade
Prejuizo para a imagem da
instituicdo e da Administracdo
Publica em geral.
Cédigo de Etica e de Conduta;
Execucédo do Programa de Formagéo e
Sensibilizagdo dos colaboradores;
Selegéo inadequada de Plano de formagao anual baseado no Manutengdo e atualizagdo dos
Formacao Profissional trabalhadores para agdes de ¢ Média Média Médio controlos, auditorias periédicas e

formagao profissional

levantamento de necessidades de formacéo e
de anélise de propostas SIADAP

Divulgacao da formag&o profissional por todos
os colaboradores, designadamente na intranet

inopinadas.
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Processamento de

Processamento indevido de
remuneragdes e suplementos
remuneratérios

Pagamentos indevidos.
Responsabilidade financeira,
sancionatéria e disciplinar.
Necessidade de correcdes a

Cédigo de Etica e de Conduta;
Execugdo do Programa de Formacéo e

Baixo

Manutencéo e atualizagdo dos
controlos, auditorias periédicas e
inopinadas.

Manutencéo e atualizagéo dos
controlos, auditorias periédicas e
inopinadas.

Manutencéo e atualizagdo dos
controlos, auditorias periddicas e
inopinadas.

. osteriori, com inerentes S Média Baixa
Vencimentos p- ) Sensibilizagdo dos colaboradores;
dificuldades de . L -
. - . Avaliacdo sistematica da solugdo de TIC
articulacdo com entidades
terceiras (AT, CGA, SS).
Insatisfagdo dos colaboradores.
Reclamagdes dos
colaboradores.
Prejuizo para a confianga no
servico de RH
Formacao continua em RGPD por parte do
DPO;
Politica de Seguranga da Informagéo;
. . . . . Politica de Protecdo de Dados pessoais;
Proteccdo de Dados Pessoais| Violacdo de dados pessoais. thea §30 - P : . Alta Alta
Procedimento de Violagao de dados pessoais;
Garantir que o acesso aos dados pessoais s6 é
efetuado por pessoal autorizado de acordo
com o critério da necessidade;
Intervencdo no procedimento
de selecdo de elementos com
relagdes de proximidade ou de
arentesco com os candidatos o -
(pconﬂito de interesses) Cédigo de Etica e de Conduta;
: Declaragéo de Inexisténcia de Conflito de
~ o Interesses; -
Recrutamento e Selegédo Avaliacdo inadequada ou - ~ Alta Média
Lo . | Execucédo do Programa de Formagao e
inexistente. Impacto na evolugéo S
N Sensibilizagdo dos colaboradores;
na carreira dos trabalhadores. L
. Canal de denuncias interno e externo;
Desigualdade entre
trabalhadores. Perda de
confianca no sistema de
avaliacdo.
Deficiente avaliagdo de
desempenho por
incumprimento de prazos do
processo avaliativo e por
imperfeita definicdo de
objetivos de desempenho
SIADAP Manual de Procedimento para avaliadores; Média Média

Avaliagdo inadequada ou
inexistente. Impacto na evolugdo
na carreira dos trabalhadores.
Desigualdade entre
trabalhadores. Perda de
confianca no sistema de
avaliacdo.

Médio

Manutencéo e atualizagéo dos
controlos, auditorias periédicas e
inopinadas.
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Avaliacdo de

Proposta de Acao

Responsavel

Subunidade .. . . . Risco .
uo Organi Actividades Descricao do risco Controlos atuais = Graduacao
rganica Probabilidade| .
~ .| Gravidade]
de ocorréncia
Formag&o continua em RGPD por parte do
DPO;
Politica de Seguranga da Informagéo;
< Violagdo de dados pessoais. Politica de Protecdo de Dados pessoais;
Gestdo Documental Violagao de Correspondéncia Procedimento de Violagado de dados pessoais; Alta Alta
Garantir que o acesso aos dados pessoais s6 é
Divisdo de efetuado por pessoal autorizado de acordo
Potencial Sector de Gestao com o critério da necessidade;
Humano e Documental e Desconhecimento relativamente
IAdministragdo| Arquivo Geral 3 5 ici . 3
Geral ¢ 9 as questdes solicitadas; Cédigo de Etica e de Conduta;
L g Declaracdo de Inexisténcia de Conflito de
Discriminagédo e imparcialidade Interesses:
Apoio aos Municipes no atendimento ao publico; ! Baixa Média Reduzido

Elaboragdo de Regulamento de
tratamento de correspondéncia;

Manutencéo e atualizagéo dos
controlos, auditorias periddicas e
inopinadas.

Conflito de interesses;

Execugdo do Programa de Formacéo e
Sensibilizagdo dos colaboradores;
Canal de dendncias interno e externo;

Formag&o continua especifica em
matéria de atendimento e
encaminhamento de pedidos;

Manutencéo e atualizagdo dos
controlos, auditorias periédicas e
inopinadas.
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Avaliacdo de

Subunidade .. - q q Risco o o «
uo Oraani Actividades Descricdo do risco Controlos atuais = Graduagdo| Proposta de Acao Responsavel
rganica Probabilidade .
~ .| Gravidade]
de ocorréncia
Formag&o continua em RGPD e medidas de
Ciberseguranca a todos os utilizadores;
Assegurar o funci t Politica de Seguranga da Informagéo;
e manutencio das redes dos . - . Politica de Protecdo de Dados pessoais;
. Violagdo de dados pessoais. . . - . - -
equipamentos e dos ; Procedimento de Violagao de dados pessoais; Manutencéo e atualizacédo dos
. . N Incidentes de seguranca da . . L .
sistemas informéticos e de informacio: Garantir que o acesso aos dados pessoais s6 é Alta Alta controlos, auditorias periddicas e
L telecomunicagées Paralisa (;éo’dos servicos: efetuado por pessoal autorizado de acordo inopinadas.
Dlvwsao-de Setor de arios as atividades do 'sag vigos: com o critério da necessidade;
Potencial Modernizagdo Municipio Implementacéao de controlo de acessos e
Hu.m.ano e~ Administrativa e responsabilidades de monitorizac¢éo:
Administracao Informética Politica de uso aceitavel dos activos;
Geral
iIanef::nei\r:riae lénoaiiquraodarama de Executar plano de Formacgéo continua em
< ne ¢ programa RGPD e medidas de Ciberseguranca a todos " -
Implementacédo do Programaciberseguranca com possibilidade " Manutencéo e atualizagdo dos
. N . .. os utilizadores; e b . L o
de Ciberseguranca e Garantir|de incidentes em matéria de " - Média Média Médio controlos, auditorias periddicas e
. . - Politica de Seguranga da Informagéo; S
a sua Atualizagdo seguranga da informac&o. inopinadas.
Cédigo de Etica e de Conduta;
Declaragédo de Inexisténcia de Conflito de
Contratacao Publica X Interesses;
iee Conflito de Interesses - <
Especifica Execucédo do Programa de Formagéo e
Sensibilizagdo dos colaboradores;
Canal de denuncias interno e externo;
Avaliacdo de
Subunidade o - . Risco < < .
uo Oraani Actividades Descricdo do risco Controlos = Graduacdo| Proposta de Acao Responsavel
rganica Probabilidade| .
~ .| Gravidade|
de ocorréncia
Conlflitos de Interesses Cédigo de Etica e de Conduta;
Divisédo de Processos de Declaragéo de Inexisténcia de Conflito de
Potencial . contraordenagdes, Denegagéo de justica e Interesses; Manutencéo e atualizagdo dos
Setor de Apoio . . . - < . L .,
Humano e Juridico expropria¢des e demais Prevaricagdo Execugdo do Programa de Formagéo e Médio Alto controlos, auditorias periédicas e
IAdministracéo| acgoes juridicas em que a Sensibilizagdo dos colaboradores; inopinadas.
Geral Camara Municipal seja parte | Violagdo dos deveres de isengao| Canal de dendncias interno e externo;

e imparcialidade

Cédigo Deontolégico;
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Recolha junto dos servigos
todos os elementos
necessarios ao patrocinio
judiciario de agdes judici
de recursos contenciosos,
organizagdo e envio dos
mesmos a advogado/a
constituido/a e obtendo em
tempo util as procuragées
forenses

is e

Incumprimento de prazos

Execugdo do Programa de Formagéao
Especifico para Sensibilizagdo dos
colaboradores;

Implementacdo de procedimento especifico e
calendarizagdo com alertas relativamente aos
termos dos prazos substantivos e processuais;

Médio

Alto

Manutencéo e atualizagéo dos
controlos, auditorias periddicas e
inopinadas.

Avaliacdo de
Subunidade .. . . Risco . _ )
uo Orgénica Actividades Descricao do risco Controlos abilidad Graduacdo| Proposta de Acao Responsavel
Probabilidade| .
~ . |Gravidade]
de ocorréncia
Cédigo de Etica e de Conduta;
Declaragdo de Inexisténcia de Conflito de Manutencio e atualizacio dos
Cobranga e arrecadacao de Interesses; . T uteng atualizaca o
Peculato - - Baixa Alta Médio controlos, auditorias periédicas e
L taxas Execucédo do Programa de Formagéo e inopinadas
Dlvwsao.de Sensibilizagédo dos colaboradores; P :
'_I"otenaal :netor :e Canal de denuncias interno e externo;
umano e ercados e :
IAdministragao| Feiras Cédigo de Etica e de Conduta;
Geral Conflitos de Interesses Declaragédo de Inexisténcia de Conflito de - -
Interesses: Manutencéo e atualizagdo dos
Fiscalizagdo . - . ~ . ~ Média Alta controlos, auditorias periédicas e
Violagao dos deveres de isengdo| Execugdo do Programa de Formacéo e inopinadas
e imparcialidade Sensibilizagdo dos colaboradores; P .
Canal de denuncias interno e externo;
Avaliacdo de
Subunidade .. .. . Risco . _ )
uo Orgsnica Actividades Descricao do risco Controlos ——— Graduacdo| Proposta de Acao Responsavel
Probabilidade] .
~ .| Gravidade|
de ocorréncia
Entre outra}s competéncias, Cédigo de Etica e de Conduta;
Desenvolvimento e X Declaragao de Inexisténcia de Conflito de < R
Divisio d acompanhamento de projetos Interesses: Manutencao e atualizagéo dos
P';/Zaniiale Setor de Apoio a0 e Controlo na elaboragéo de Conflitos de Interesses Execucio ’do Programa de Formacéio e Média Alta controlos, auditorias periédicas
Humanoe | Empreendedorismo candidaturas no ambito dos Sensibilizacdo dos colaboradores; e inopinadas.
IAdministracdo| e Candidaturas regimes com vista 3 obtencao Canal de dentincias interno e externo;
Geral de apoios ou fundos europeus|
ou de outro tipo Corrupcio Passiva Cédigo de Etica e de Conduta; Manutencao e atualizacio dos
Controlo na elaboragéo de pe Declaragéo de Inexisténcia de Conflito de Média Alta controlos, auditorias periédicas
candidaturas no ambito dos Interesses; e inopinadas.

Pagina 30 de 39




regimes com vista a obtencéo
de apoios ou fundos europeus|
ou de outro tipo

Participacdo econdmica em
negoécio

Execugao do Programa de Formacéo e
Sensibilizagdo dos colaboradores;

Canal de denuncias interno e externo;
Rotagdo de Funcdes;

Auditorias Externas independentes regulares
e inopinadas;

Avaliacdo de
Subunidade .. . . Risco . _ )
uo At Actividades Descricao do risco Controlos Graduacdo| Proposta de Acao Responsavel
Organica Probabilidad
rooabllidaqde] q
~ .| Gravidade|
de ocorréncia
Cédigo de Etica e de Conduta;
Conflitos de Interesses Declaragdo de Inexisténcia de Conflito de - -
Interesses: Manutencéo e atualizagdo dos
~ X Atendimento ao Publico . - . - Média Média Médio controlos, auditorias periddicas e
o Seccio de Apoio Violagao das regras da Execucédo do Programa de Formagéo e inopinadas.
Dlvwsao-de Administrativo, de imparcialidade Sensibilizagdo dos colaboradores; P .
Potencial Atendimento Canal de denuncias interno e externo;
Humano e
- ~ Integrado aos
IAdministracao .
Geral Municipes e de
Apoio aos Orgdos
. Falta de Conhecimento do C0d|90~de Etica e de Conduta; ~ Manutencéo e atualizagéo dos
Garantir o processo de Execucédo do Programa de Formagéo e . o L - -
PP . < quadro legal e Normas e S - Média Média Médio controlos, auditorias periédicas e
participacdo dos cidadaos . R Sensibilizagdo especifica dos colaboradores; PR
Procedimentos internos PR inopinadas.
Canal de denuncias interno e externo;
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Avaliacdo de

Conflito de Interesses

Subunidade .. - q Risco = = .
uo Oraani Actividades Descricdo do risco Controlos = Graduagdo| Proposta de Acao Responsavel
rganica Probabilidade .
. __._|Gravidade]
de ocorréncia
Adocéo de instrumentos de planeamento
especificos;
Conflito de interesses na fase de| Privilegiar o recurso a procedimentos
analise de propostas e no concursais em detrimento da consulta prévia e
Divisdo de acompanhamento de execugdo | do ajuste directo;
Potencial Secgédo de . do Cédigo de Etica e de Conduta; Manutencéo e atualizagéo dos
- Procedimentos de . < o . . L o,
Humano e Contratagdo - L. contrato no &mbito de Declaracdo de Inexisténcia de Conflito de Média Alta controlos, auditorias periddicas e
. - P Contratagéo Publica : . PR
IAdministragdo| Publica procedimentos concursais de Interesses; inopinadas.
Geral aquisigdo de bens ou servigos. Execugdo do Programa de Formagéo e
Sensibilizagdo dos colaboradores;
Corrupcao Passiva Canal de dendncias interno e externo;
Relatérios e auditorias Periddicas;
Avaliacdo de
Subunidade A - q Risco . . .
uo Oraani Actividades Descricao do risco Controlos = Graduacdo| Proposta de Acao Responsavel
rganica Probabilidade .
~ .| Gravidade]
de ocorréncia
Peculato de uso Cédigo de Etica e de Conduta;
Divisdo de . Y Y Declaracdo de Inexisténcia de Conflito de
) - Entre outras competéncias, " -
Potencial Secgao de P . . " Interesses; Manutencéo e atualizagédo dos
; . Cedéncia de veiculos pesados| Violagédo do dever de - < . - [,
Humano e Servigos Gerais e ) . L Execugdo do Programa de Formacéo e Média Alta controlos, auditorias periddicas e
. - de passageiros e Transporte imparcialidade S P
IAdministracdo| Transportes Sensibilizagdo dos colaboradores; inopinadas.
escolar L
Geral Canal de dendncias interno e externo;
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Avaliacao de

Subunidade . . - . Risco = = .
uo Oraani Actividades Descricédo do risco Controlos = Graduagdo| Proposta de Acdo Responsavel
rganica Probabilidade| .
~ . |Gravidade
de ocorréncia
Cédigo de Etica e de Conduta;
Declaragdo de Inexisténcia de Conflito de - -
Interesses: Manutencéo e atualizagédo dos
Conflitos de Interesses . - Média Baixa Médio controlos, auditorias periédicas
Execucédo do Programa de Formagéo e . .
S e inopinadas.
Sensibilizagdo dos colaboradores;
Canal de denuncias interno e externo;
Entre outras competéncias,
DIV\S.aO de Patrlm.omo. hlstor.\co e cultural Formagéo continua em RGPD por parte do
Ambiente, material e imaterial do .
R Setor da Cultura AP DPO;
Pesenvolvimentol Municipio Politica de Seguranca da Informagéo;
e Sociedade Biblioteca Municipal Violagdo de dados pessoais; o gurang 5907 Manutencéo e atualizacdo dos
Politica de Protecdo de Dados pessoais; " o L L [,
Casa da Cultura . ; - . Média Média Médio controlos, auditorias periédicas
Procedimento de Violagao de dados pessoais; A .
- . e inopinadas.
Garantir que o acesso aos dados pessoais s6
é efetuado por pessoal autorizado de acordo
com o critério da necessidade;
Execugdo do Programa de Formagéo e - -
- - I Manutencéo e atualizacédo dos
Violagdo do dever de Sensibilizagdo dos colaboradores; . . . L .
R L L Média Média Médio controlos, auditorias periédicas
imparcialidade Canal de dendncias interno e externo; . .
e inopinadas.
Avaliacao de
Subunidade .. - . Risco = = .
uo Oraani Actividades Descricédo do risco Controlos = Graduacdo| Proposta de Acdo Responsavel
rganica Probabilidade .
~ . |Gravidade
de ocorréncia
Cédigo de Etica e de Conduta;
Declaracdo de Inexisténcia de Conflito de - -
Manutengéo e atualizagdo dos
. Interesses; . . . . 1
Conflitos de Interesses ~ . Baixa Baixa Baixo controlos, auditorias periddicas
Execugdo do Programa de Formagéo e L
L e inopinadas.
Sensibilizagdo dos colaboradores;
. Canal de denuncias interno e externo;
E:;:Ocz/x.let:s gz;ngeet;r;azs'éo Formac&o continua em RGPD por parte do
Divisdo de mover a E DPO;
Ambiente turistica, eventos e Politica de Seguranca da Informacéo;
S Setor do Turismo| publicacdes de edigdes de Violagao de dados pessoais; P - ' Manutencgéo e atualizagao dos
Desenvolvimento| . - . Politica de Protecéo de Dados pessoais; e - . . .
- divulgagéo, designadamente ; - - . Média Média Médio controlos, auditorias periddicas
e Sociedade R L Procedimento de Violagdo de dados pessoais; . A
os roteiros turisticos, ) o e inopinadas.
; ; - Garantir que o acesso aos dados pessoais s&
Organizar feiras tematicas X )
é efetuado por pessoal autorizado de acordo
com o critério da necessidade;
Violagdo do dever de E:i(s:;Jbgi?i:adgoP;Ooirig;:s;;g;Te?ao ° Manutengdo e atualizacdo dos
s ¢ ! Média Média Médio controlos, auditorias periddicas

imparcialidade

Canal de denuncias interno e externo;

e inopinadas.

Pagina 33 de 39




Avaliacao de
Subunidade .. - . Risco = = <
uo as Actividades Descricédo do risco Controlos Graduacdo| Proposta de Acdo Responsavel
Organica Probabilidade .
~ . |Gravidade
de ocorréncia
Cédigo de Etica e de Conduta;
Declaracdo de Inexisténcia de Conflito de - -
Entre outras competéncias, Interesses: Manutenco e atualizagao dos
i Conflitos de Interesses ! Baixa Alta Médio controlos, auditorias periddicas
Divisdo de Setor de Gestéo Ana[hsar e d?r parecer de Execugdo do Programa de Formacéo e eino 'naldas
Ambiente, do Ambiente e cara.ter amb@ntal §obre 0s Sensibiliza¢do dos colaboradores; inop! )
Desenvolvimento| dos Espagos pedidos de |.|cenF|amento, Canal de denlncias interno e externo;
o Sociedade Verdes Proceder a vistorias de E 20 do P doF -
questdes ligadas com o . - xecugao do Frograma ce rormagso Manutencgéo e atualizagao dos
biente: Violagao do dever de Sensibiliza¢do dos colaboradores; . o L o
ambiente; . L L Baixa Alta Médio controlos, auditorias periédicas
imparcialidade Canal de denuncias interno e externo; . .
e inopinadas.
Avaliacdo de
Subunidade .. . ) Risco . _ )
uo n . Actividades Descricdo do risco Controlos Graduacdaol Proposta de Acao Responsavel
Organica Probabilidade| -
~ .| Gravidade|
de ocorréncia
Cédigo de Etica e de Conduta;
Declaragéo de Inexisténcia de Conflito de < R
Interesses: Manutencéo e atualizagdo dos
Conflitos de Interesses ! ~ Baixa Média Médio controlos, auditorias periédicas
Entre outras competéncias, Execugao do Programa de Formacéo e e inopinad
e o pinadas.
Administrar o pessoal ndo Sensibilizagdo dos colaboradores;
Divisdo de docente; Canal de denuncias interno e externo;
Ambiente, Setor da Efetuar o levantamento e Formacao continua em RGPD por parte do
Desenvolvimento| Educacédo manter atualizado o inventario| . . DPO;
e Sociedade dos estabelecimentos de Véoljgao de da.dosfpessoa\s Politica de Seguranca da Informacao; M ~ lizacso d
ensino sob sua administragio (Dados pessoais referentes a Politica de Protecio de Dados pessoais; o anutengao e.atu.a izagdo dos
menores); . . - . Média Alta controlos, auditorias periédicas
Procedimento de Violagdo de dados pessoais; K .
. . e inopinadas.
Garantir que o acesso aos dados pessoais s6
é efetuado por pessoal autorizado de acordo
com o critério da necessidade;
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Avaliacdo de

Subunidade .. - . Risco = = .
uo Organi Actividades Descricdo do risco Controlos = Graduacdo  Proposta de Acdo Responsavel
rganica Probabilidade| .
. .| Gravidade|
de ocorréncia
Cédigo de Etica e de Conduta;
Declaragédo de Inexisténcia de Conflito de - N
Interesses: Manutengéo e atualizagdo dos
Conflitos de Interesses ! . Média Alta controlos, auditorias periédicas
Execugédo do Programa de Formagao e e inopinadas
Sensibilizagdo dos colaboradores; inopi :
Divis3o de Canal de dendncias interno e externo;
Ambiente Setor de Acdo . . Cédigo de Etica e de Conduta;
o X A Violagado dos deveres de ~ . - -
Desenvolvimento| Social e Saude isencio e imparcialidade Execugdo do Programa de Formacéo e Manutengao e atualizagdo dos
e Sociedade 1seng imparcial : Sensibilizagdo dos colaboradores; Média Alta controlos, auditorias periédicas
- . Canal de denuncias interno e externo; e inopinadas.
Corrupgao Passiva -
Auditorias Regulares;
Incumprimento de prazos com Manutencgéo e atualizagao dos
consequéncias em prescri¢do e | Formagao e supervisdo funcional adequadas; Média Média controlos, auditorias periédicas
caducidade de procedimentos e inopinadas.
. i} . Formagao especifica em protecdo de dados Manutencio e atualizaio dos
Violagado de dados pessoais pessoais; o [
. : . e . Alta Alta controlos, auditorias periédicas
(incluindo sensiveis) Politica de seguranca da Informagéo; e inopinadas
Politica de prote¢ado de dados pessoais P .
Avaliacdo de
Subunidade .. . ) Risco . _ )
uo Oraani Actividades Descricdo do risco Controlos = Graduacdaol Proposta de Acao Responsavel
rganica Probabilidade .
~ .| Gravidade|
de ocorréncia
Cédigo de Etica e de Conduta;
Declaragéo de Inexisténcia de Conflito de < R
Interesses: Manutencgéo e atualizagao dos
Conflitos de Interesses ~ . Média Média Médio controlos, auditorias periédicas
Execugao do Programa de Formacéo e e inopinadas
Sensibilizagdo dos colaboradores; P .
Canal de denuncias interno e externo;
Divisdo de . . ..
. Setor de Promogéo do desporto, Cédigo de Etica e de Conduta;
Ambiente, .. ~ . . . . ~ -
Desenvolvimentol Desporto e atividades, formacao, Violagdo dos deveres de Execugdo do Programa de Formacéo e Manutengao e atualizagdo dos
o So\z:'evcllade Juventude gestdo dos equip isengdo e imparcialidade. Sensibilizagdo dos colaboradores; Média Alta controlos, auditorias periédicas
! Canal de denuncias interno e externo; e inopinadas.
Auditorias Regulares;
) ) ) Formagao especifica em protegado de dados Manutencio e atualizaio dos
Violagao de dados pessoais pessoais; o o [
R : . ” - Média Alta controlos, auditorias periédicas
(incluindo sensiveis) Politica de seguranca da Informacéo; . .
. - - e inopinadas.
Politica de protecdo de dados pessoais
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Avaliacao de

Subunidade .. - . Risco = = .
uo Organica Actividades Descricédo do risco Controlos T Graduacdo| Proposta de Acdo Responsavel
Probabilidade
~ . |Gravidade
de ocorréncia
Cédigo de Etica e de Conduta;
Declaracdo de Inexisténcia de Conflito de - -
Setor de Interesses: Manuteng&o e atualizagdo dos
Armazém Conflitos de Interesses Execucio 'do Programa de Formagio Baixo Alta Médio controlos, auditorias periddicas
Unidade de IC\j/Iunic,ipa-I(parque S Sensibilizagao dos colaboradores; e inopinadas.
Ordenamento, .e maqu|n§§ € e dos equip Canal de denuncias interno e externo;
Obras e viaturas, oficina e infraestruturas p T -
Urbanismo municipal e obras Cédigo de Etica e de Conduta;
por administracio Peculato de uso Execugao do Programa de Formacéo e Manutencéo e atualizagdo dos
direta) Sensibilizagdo dos colaboradores; Média Alta controlos, auditorias periddicas
Peculato Canal de dentincias interno e externo; e inopinadas.
Auditorias periédicas e inopinadas;
Avaliacao de
Subunidade o - . Risco < < .
uo Oraani Actividades Descricédo do risco Controlos = Graduacdo| Proposta de Acado Responsavel
rganica Probabilidade| Gravidadel
de ocorréncia
Cédigo de Etica e de Conduta;
Declaracdo de Inexisténcia de Conflito de - -
Interesses: Manutengéo e atualizagdo dos
Conflitos de Interesses Execucio ’do Programa de Formacio e Médio Alta controlos, auditorias periédicas
Unidade de Sztm: c!e Ap?io . Sensibilizagdo dos colaboradores; e inopinadas.
Ordenamento A mlnlstfatlvo, Procedimentos RJUE Canal de denuncias interno e externo;
Obras o ' | Elaboragio de Processos de gestdo - -
; Projetos e Obras | urbanistica Cédigo de Etica e de Conduta;
Urbanismo Particulares Corrupcgao Passiva Execugdo do Programa de Formacéo e Manutencio e atualizacio dos
Sensibiliza¢do dos colaboradores; - ¢ L ¢ -
. . L Médio Alta controlos, auditorias periédicas
Violagao do Dever de Canal de denuncias interno e externo; e inopinadas
Imparcialidade Auditorias periédicas e inopinadas; P :
Segregacao de funcdes
Fceyrsr::;z? especifica em protecdo de dados Manutencio e atualizacio dos
Violagao de dados pessoais IF’)olitica d'e seguranca da Informacso; Média Alta controlos, auditorias periddicas
Politica de protecdo de dados pessoais e inopinadas.
Avaliacao de
Subunidade .. - . Risco = = .
uo Oraani Actividades Descricédo do risco Controlos = Graduacdo| Proposta de Acao Responsavel
rganica Probabilidade .
~ .| Gravidade|
de ocorréncia
Entre outras competéncias, Codigo de Etica e de Conduta;
. Setor de L ~ A .
Unidade de Planos Municipais de Declaragéo de Inexisténcia de Conflito de < A
Ordenamento do L Manutencgéo e atualizagao dos
Ordenamento, NP Ordenamento do Territério . Interesses; L o .
Territério e Conflitos de Interesses ~ . Médio Alta controlos, auditorias periddicas
Obras e (PMQT) e de outros Execugdo do Programa de Formacgéo e L
; Obras ; . T e inopinadas.
Urbanismo L. . procedimentos no ambito do Sensibiliza¢do dos colaboradores;
Municipais

Regime Juridico dos

Canal de denuncias interno e externo;
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Instrumentos de Gestdo
Territorial (RJIGT)

Programas de Reabilitacéo
Urbana

Gestao e fiscalizagdo de obras
municipais

Corrupgéo Passiva

Violagao do Dever de
Imparcialidade

Cédigo de Etica e de Conduta;
Execugdo do Programa de Formacéo e
Sensibilizagdo dos colaboradores;
Canal de denuncias interno e externo;
Auditorias periédicas e inopinadas;
Segregagédo de fungées

Médio

Alta

Manutencéo e atualizagdo dos
controlos, auditorias periédicas
e inopinadas.

Avaliacdo de

Subunidade .. . ) Risco ~ _ )
uo Organi Actividades Descricédo do risco Controlos = Graduacdol Proposta de Acao Responsavel
rganica Probabilidade| .
~ .| Gravidade]
de ocorréncia
Entre outras competéncias: Cédigo de Etica e de Conduta;
Detetar e participar obras e Declaragéo de Inexisténcia de Conflito de - N
S < Manuteng&o e atualizagdo dos
outras atividades ndo . Interesses; . o [
X R Conflitos de Interesses ~ . Médio Alta controlos, auditorias periédicas
licenciadas; Execugao do Programa de Formacéo e e inopinadas
Proceder as notificagbes Sensibilizagdo dos colaboradores; P .
oriundas da Camara e de Canal de denuncias interno e externo;
outras entidades;
Informar os pedidos de
abertura e funcionamento de
comércio e industria, servicos
ou outros, que lhe forem
Unidade de superiormente ordenados;
Ordenamento, | Fiscalizagao Fiscalizar a ocupagao dos
Obras e Municipal espagos publicos; Cédigo de Etica e de Conduta;

Urbanismo Colaborar nos processos de Corrupgéo Passiva Execugdo do Programa de Formacgéo e M - lizacdo d
demoligéo de obras e Sensibilizagdo dos colaboradores; " anutengao e.atu.a \zagao cos
construgdes néo licenciadas; | Violacio do Dever de Canal de dentincias interno e externo; Médio Alta cc?ntroilos,daudltorlas pericdicas
Proceder & analise e emitir Imparcialidade Auditorias periédicas e inopinadas; € Inopinadas.
informacao sobre as Segregagao de fungdes
participagdes e reclamacdes
de particulares e
acompanhamento das
mesmas com vista a sua
resolucéo;

Fiscalizar as obras
particulares;
Avaliacdo de
Subunidade .. . ) Risco ~ _ )
uo Oraani Actividades Descricdo do risco Controlos = Graduacdol Proposta de Acao Responsavel
rganica Probabilidade| .
~ .| Gravidade]
de ocorréncia
Entre outras competéncias, Cédigo de Etica e de Conduta;
C.umpr,lr? fazer cumprir as ::)fclaragavf) de Inexisténcia de Conflito de Manutencio e atualizacio dos
disposictes legais Conflitos de Interesses " eress~es, . Médio Alta controlos, auditorias periédicas
. regulamentares sobre a Execugao do Programa de Formacéo e ; .
Unidade - . S K e inopinadas.
£ o Setor de contabilidade municipal, Sensibilizagdo dos colaboradores;
fc':g:(:;fj Contabilidade procedendo a todas as tarefas Canal de denuncias interno e externo;
i i . . -
definidas nalei ou em Cédigo de Etica e de Conduta; Manutencdo e atualizacido dos
regulamento, classificagdo Violagdo do Dever de Execugdo do Programa de Formacéo e . « - a0 o
Médio Alta controlos, auditorias periddicas

documental, processamento
de despesas

Imparcialidade

Sensibilizagdo dos colaboradores;
Canal de denuncias interno e externo;

e inopinadas.
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Auditorias periddicas e inopinadas;

Avaliacdo de

Subunidade .. . ) Risco . _ )
uo i Actividades Descricédo do risco Controlos Graduacdo| Proposta de Acdao Responsavel
Organica Probabilidad
robabllidade q
~_._|Gravidade]
de ocorréncia
Entre outras competéncias, Cédigo de Etica e de Conduta;
Assegurar e elaborar a Declaragéo de Inexisténcia de Conflito de < A
. o . Manutencgéo e atualizagao dos
inventariagdo sistemética e . Interesses; - o o
X Conflitos de Interesses ~ . Médio Alta controlos, auditorias periédicas
atualizada de todo o Execugao do Programa de Formacéo e . .
S - I e inopinadas.
patriménio municipal Sensibilizagdo dos colaboradores;
Promover e coordenar o Canal de denuncias interno e externo;
levantamento e
sistematizacdo da informacédo
que assegure o conhecimento|
de todos os bens do
Municipio e respetiva
localizagdo; Controlar o
imobilizado em curso;
Unidade Setor de Manter atualizado o cadastro
Econémico- Aprovisionamento| e inventério dos bens méveis L .
financeira e Patriménio e iméveis do Municipio; Gerir| (E:odlgo~dedEt|;:a ede Cc;nd;lta, .
= ecugdo do Programa de Formagéo e - o
0s processos de concessio S:n;bgiliza a0 dogs colaboradores? Manutengio e atualizacdo dos
dos bens iméveis do Peculato Canal d d<; incias int © Lo Baixo Alta Médio controlos, auditorias periddicas
Municipio e acompanhar o ana .e enu.r}o::-ls n grno .e eXterno; e inopinadas.
seu cumprimento; Organizar Auditorias periédicas e inopinadas;
e proceder as operagdes de
abate e alienagdo de bens
patrimoniais;
Gestdo de stocks;
Proceder ao registo de
entradas e saidas de bens do
armazém
. - Cédigo de Etica e de Conduta;
Garantir a avaliagédo dos - -
. Execugdo do Programa de Formacéo e - -
fornecedores no que respeita - ~ S Manuteng&o e atualizagdo dos
N ) Violagdo do Dever de Sensibiliza¢do dos colaboradores; . o o o
a fase pré-contratual ) P Baixo Alta Médio controlos, auditorias periédicas
Imparcialidade Canal de dentincias interno e externo; [
Controlar prazos com o o [, e inopinadas.
Auditorias periédicas e inopinadas;
fornecedores
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Avaliacao de

Subunidade .. - . Risco = = .
uo Oraani Actividades Descricédo do risco Controlos = Graduacdo| Proposta de Acdo Responsavel
rganica Probabilidade .
~ . |Gravidade
de ocorréncia
Entre outras competéncias, Cédigo de Etica e de Conduta;
Arrecadar a receita eventual e Declaragéo de Inexisténcia de Conflito de - -
emitir os respetivos Interesses: Manutencéo e atualizagdo dos
L Conflitos de Interesses ~ . Médio Alta controlos, auditorias periddicas
documentos comprovativos; Execugao do Programa de Formacéo e e inopinadas
Proceder a liquidagéo dos Sensibilizagdo dos colaboradores; P .
juros que se mostrem Canal de denuncias interno e externo;
devidos;
Unlcliac%e Setor de Dar cumprimento as ordens )
Ec.onom{co— Tesouraria de .p.agaznento, apos Cédigo de Etica e de Conduta;
financeira vern‘l?ai;ao das necessérias Execucio do Programa de Formacéo e
condigdes !?E_ia'SF Violacso do Dever de Sensibilizagdo dos colaboradores; Manutencgéo e atualizagao dos
C?””°'° d‘a’v‘f_’ d? saldo de Im aEciaIidade Canal de denuncias interno e externo; Baixo Alta Médio controlos, auditorias periédicas
caixa; recon(fll.lag_ao das P Auditorias periédicas e inopinadas; e inopinadas.
contas bancarias do Norma de Controlo Interno
Municipio;
Efetuar os depésitos e as
transferéncias bancarias;
Cédigo de Etica e de Conduta;
Execugao do Programa de Formacéo e
Sensibiliza¢do dos colaboradores; Manutencéo e atualizagdo dos
Peculato Canal de denuncias interno e externo; Baixo Alta Médio controlos, auditorias periédicas
Norma de Controlo Interno; e inopinadas.
Auditorias periddicas e inopinadas;

Aprovado em Reunido de Camara de

14 setembro de 2023.

Aprovado em Reunido de Assembleia

29 setembro de 2023.
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